
 
 

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.767 - SC (2019/0188815-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : JULIANO DOSSENA  - SC009522 
   EDUARDO ZANATTA BRANDEBURGO E OUTRO(S) - 

SC019579 
AGRAVADO  : VILLEBRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
EMPRESA. ARTS. 1.102 E SEGUINTES DO CÓDIGO CIVIL. DISTRATO. 
PRIMEIRA FASE DA EXTINÇÃO DA PESSOA JURÍDICA. ANÁLISE 
DAS DEMAIS FASES NECESSÁRIAS. ARTS. 134 E 135 DO CÓDIGO 
TRIBUTÁRIO NACIONAL. TEMA 630/STJ.
1. A sociedade empresária surge, opera e termina nos exatos termos estipulados 
pelo Código Civil e outras normas de regência. Se a pessoa jurídica pode 
funcionar em sua plenitude somente quando observadas, obrigatoriamente, todas 
as prescrições legais para seu nascimento, caracterizaria contrassenso entender 
como facultativas prescrições simetricamente estatuídas para a extinção (art. 
1.109), que inclui, em fases e ritos separados, a dissolução e a liquidação.
2. Consoante os arts. 1.102 e seguintes do Código Civil, a dissolução, por meio de 
distrato social, é apenas uma das fases (= a primeira) do procedimento de 
extinção da sociedade empresarial. Em seguida, passa-se à liquidação, ou seja, à 
realização do ativo e pagamento do passivo (e eventual partilha de bens 
remanescentes), para, então, decretar-se o fim da personalidade jurídica. Assim, 
o mero protocolo do distrato perante a Junta Comercial não basta para afastar, no 
âmbito tributário ou não, a presunção de dissolução irregular e as consequências 
daí derivadas.
3. O STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.371.128/RS, fixou a 
seguinte tese jurídica (Tema 630): "Em execução fiscal de dívida ativa tributária 
ou não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o 
redirecionamento ao sócio-gerente."
4. A dissolução irregular de sociedade comercial, sem observância do 
procedimento de liquidação disciplinado pelos artigos 1.102 e seguintes do Código 
Civil e pendentes débitos fiscais, configura infração a lei, o que respalda a 
responsabilização solidária dos sócios administradores, nos termos dos 
artigos 134 e 135 do Código Tributário Nacional. Não é a simples existência de 
débitos que configura infração a lei, mas sim o desrespeito ao procedimento 
indispensável, estabelecido no Código Civil. 
5. Necessário, por conseguinte, que se devolva o processo ao Tribunal de origem 
para que se pronuncie sobre a presença dos requisitos que autorizam o 
redirecionamento da execução fiscal, manifestando-se especialmente sobre a 
ocorrência, ou não, de dissolução irregular da empresa, pois descabe ao STJ, na 
estreita via do Recurso Especial, aferir a efetiva ilicitude, por exigir reexame 
probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
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6. Agravo conhecido para se dar parcial provimento ao Recurso Especial.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 05 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.767 - SC (2019/0188815-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : JULIANO DOSSENA  - SC009522 
   EDUARDO ZANATTA BRANDEBURGO E OUTRO(S) - 

SC019579 
AGRAVADO  : VILLEBRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo de decisão que inadmitiu Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) 

interposto contra acórdão cuja ementa é a seguinte (fls. 117-127, e-STJ):

AGRAVO INTERNO - EXECUÇÃO FISCAL - 
RESPONSABILIZAÇÃO TRIBUTÁRIA PESSOAL DO SÓCIO-GERENTE - 
POSSIBILIDADE - REDIRECIONAMENTO EM FACE DO 
ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES - INVIABILIDADE NO CASO - 
DISSOLUÇÃO DA EMPRESA QUE OSTENTA REGULARIDADE 
FORMAL.

O administrador de pessoa jurídica de direito privado é sujeito 
passivo (na qualidade de responsável) pelos créditos tributários constituídos em 
desfavor do ente ideal (o contribuinte) se derivarem de "atos praticados com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos" (art. 135, 
CTN).

É justo: necessário coibir que, ao atuarem de forma indevida, 
fiquem imunes a dívidas da sociedade apenas por uma ficção jurídica; poderiam 
até agir fraudulentamente, mas a partir da distinção de personalidades jurídicas 
não seriam patrimonialmente atingidos. É uma opção legal cujo espírito, 
solidificado no Código Civil (art. 50) e no NCPC (art. 133 e ss.), também é 
prestigiado jurisprudencialmente.

Atento a isso, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o 
redirecionamento da execução fiscal em face do sócio quando a empresa 
devedora deixa de funcionar em seu domicílio fiscal, presumindo que tenha havido 
dissolução irregular (Súmula 435), indicativo eloquente de má gestão.

Na hipótese, porém, não há evidências de que tenha havido 
alguma mácula no encerramento das atividades, até por que o devedor protocolou, 
e teve deferido, seu distrato perante a Junta Comercial. Eventuais outros 
documentos que demonstrem o contrário, elucidando alguma sorte de dissolução 
irregular, remetem a uma situação ocorrida há muito tempo (2003), de modo que 
até prescrito estaria o pleito, sendo outro óbice ao redirecionamento invocado.

Recurso desprovido.

A parte, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação dos 
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artigos 135, III, do CTN e 1.102, 1.103, IV, 1.105, caput, 1.108, 1.109 e 1.133 do Código 

Civil, defendendo, em suma, a aplicação do Tema 630/STJ ao caso concreto (fls. 129-144, 

e-STJ).

Decisão de admissibilidade às fls. 199-203, e-STJ.

Agravo interposto às fls. 205-214, e-STJ.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.767 - SC (2019/0188815-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

Segunda Turma do STJ possui o entendimento firmado de que o distrato social é apenas uma 

das etapas necessárias à extinção da sociedade empresarial, sendo indispensável a posterior 

realização do ativo e pagamento do passivo. Por essa razão, somente após tais providências, 

será possível decretar a extinção da personalidade jurídica.

A sociedade empresária surge, opera e termina nos exatos termos estipulados 

pelo Código Civil e outras normas de regência. Se a pessoa jurídica pode funcionar em sua 

plenitude somente quando observadas, obrigatoriamente, todas as prescrições legais para seu 

nascimento, caracterizaria contrassenso entender como facultativas prescrições simetricamente 

estatuídas para sua extinção (art. 1.109), que inclui, em fases e ritos separados, a dissolução e 

a liquidação.

Realmente, consoante os arts. 1.102 e seguintes do Código Civil, a dissolução, 

por meio de distrato social, é apenas uma das fases (= a primeira) do procedimento de 

extinção da sociedade empresarial. Em seguida, passa-se à liquidação, ou seja, a realização 

do ativo e o pagamento do passivo (e eventual partilha de bens remanescentes), para, então, 

decretar-se o fim da personalidade jurídica. Assim, o mero protocolo do distrato perante a 

Junta Comercial não basta para afastar, no âmbito tributário ou não, a presunção de dissolução 

irregular e as consequências daí derivadas.

A propósito, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SOCIEDADE EMPRESÁRIA SUBMETIDA A 
DISTRATO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO GERENTE. 
NECESSIDADE DE AVERIGUAR-SE A EXISTÊNCIA DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. ART. 535 DO CPC/1973 ACOLHIDO.

1. O distrato social é apenas uma das etapas necessárias à 
extinção da sociedade empresarial, sendo indispensável a posterior realização do 
ativo e pagamento do passivo. Por essa razão, somente após tais providências, 
será possível decretar-se a extinção da personalidade jurídica. Precedente: AgRg 
no AREsp 829.800/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27/5/2016.
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(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 

902.673/SP, Min. Og Fernandes, SEGUNDA TURMA, DJe 5/5/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ EM SENTIDO OPOSTO AO JULGADO 
EMBARGADO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISTRATO. POSSIBILIDADE, EM 
TESE, DE RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO. NECESSIDADE DE 
RETORNO DO FEITO AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA EXAMINAR 
AS DEMAIS QUESTÕES. ACOLHIMENTO.

(...)
2. Nesse contexto, os julgados mais recentes do STJ afirmam que 

a legislação societária, a doutrina e a jurisprudência registram que o distrato social 
é apenas uma das fases (in casu, a primeira) do procedimento de extinção da 
pessoa jurídica empresarial. Após o distrato, procede-se ainda à liquidação, ou 
seja, à realização do ativo e pagamento do passivo (e eventual partilha de bens 
remanescentes, em sendo o caso), para, então, decretar-se o fim da personalidade 
jurídica (REsp 1.650.347/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 16/6/2017; AgInt nos EDcl no AgRg no REsp 1.552.835/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 6/9/2016; AgRg no AREsp 829.800/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/5/2016).

(...)
4. Embargos de Declaração acolhidos, para dar parcial provimento 

ao Recurso Especial da embargante e anular o acórdão de segunda instância 
para, em continuação do julgamento do recurso interposto pela Fazenda Nacional, 
prosseguir o Sodalício de origem na análise do preenchimento dos demais 
requisitos para o redirecionamento pretendido.

(EDcl no REsp 1.694.691/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2017)

EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO 
AO SÓCIOS GERENTES. INDEFERIMENTO. DISTRATO SOCIAL 
REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL. VERIFICAÇÃO DA 
REGULARIDADE DA DISSOLUÇÃO.

I - O distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não 
garante, por si só, o afastamento da dissolução irregular da sociedade empresarial 
e a consequente viabilidade do redirecionamento da execução fiscal aos sócios 
gerentes.

II - Para verificação da regularidade da dissolução da empresa por 
distrato social, é indispensável a verificação da realização do ativo e pagamento 
do passivo, incluindo os débitos tributários, os quais são requisitos conjuntamente 
necessários para a decretação da extinção da personalidade jurídica para fins 
tributários. Precedentes: REsp n. 1.764.969/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
28/11/2018 e REsp n. 1.734.646/SP, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 13/6/2018.

III - Recurso especial provido. (REsp 1.777.861/SP, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019)
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Desse modo, tendo em vista que a averbação do distrato social não tem o 

condão de afastar a dissolução irregular da empresa, torna-se necessária a análise do 

preenchimento dos demais requisitos para o redirecionamento da execução fiscal.

No caso concreto, observa-se que o Tribunal estadual afastou a irregularidade 

da dissolução da empresa, haja vista o distrato social registrado anteriormente à diligência do 

meirinho, o qual constatou a ausência da pessoa jurídica no local apontado. Observe-se (fls. 

121-122, e-STJ):

Ratifico o pensamento: embora a súmula 435 do STJ tenha a 
orientação abordada alhures (redirecionamento do feito em face da presunção de 
dissolução irregular da empresa), no caso específico, de acordo com os 
documentos juntados pelo próprio Estado e conforme registrou o juízo, antes da 
constatação feita pelo meirinho em outubro de 2011 (de que ali não se 
encontrava a executada, fls. 25), já se tinha ciência - ou pelo menos se pode 
presumir esse fato - da regular dissolução da sociedade. É que há prova (e 
ela é de fato relevante para o desfecho da causa) de que o correspondente 
distrato social restou arquivado na Jucesc em 2010 (fls. 34), cujo respectivo 
deferimento se trata de ato oficial e que tem força inclusive contra terceiros (fls. 
32). (...)

Aqui, porém, como visto, não há nada, ao menos nestes autos, 
que ilustre algo nesse sentido pelo sócio. Não se nega, é claro, o direito de o 
Fisco apresentar nova execução em face dele, haja vista que até mesmo no 
referido distrato constou como a pessoa responsável pelas dívidas passadas 
(ponto bem destacado pelo recorrente). Só que para isso deverá a Administração 
se fazer da constituição de novo título extrajudicial, permitindo-se defesa do 
responsável, até por que "O inadimplemento da obrigação tributária pela 
sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente' 
(Súmula 430 do STJ).

Assim, vê-se que assiste razão ao recorrente quando rejeita a tese de que "o 

mero protocolo do distrato perante a Junta Comercial seria o suficiente para afastar a 

presunção de dissolução irregular" (fl. 139, e-STJ).

O STJ, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.371.128/RS, fixou a 

seguinte tese jurídica (Tema 630): "Em execução fiscal de dívida ativa tributária ou 

não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao 

sócio-gerente." Veja-se a ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
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REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO N. 
3.078/19 E ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI N. 
6.830/80 - LEF.

1. A mera afirmação da Defensoria Pública da União - DPU de 
atuar em vários processos que tratam do mesmo tema versado no recurso 
representativo da controvérsia a ser julgado não é suficiente para caracterizar-lhe 
a condição de amicus curiae. Precedente: REsp. 1.333.977/MT, Segunda Seção, 
Rel. Min. Isabel Gallotti, julgado em 26.02.2014.

2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente".

3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os 
respectivos cadastros, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos 
estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A 
regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade 
dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas 
nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - onde 
é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua 
ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A 
desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei.

4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico 
"dissolução irregular" seja considerado ilícito suficiente ao redirecionamento da 
execução fiscal de débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito 
não-tributário. "Ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio". O suporte dado 
pelo art. 135, III, do CTN, no âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 
3.078/19 e art. 158, da Lei n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não 
havendo, em nenhum dos casos, a exigência de dolo.

5. Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 28.04.2009; REsp. n. 657935 / RS , Primeira 
Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no AREsp 
8.509/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 
1272021 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
07.02.2012; REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, Terceira Turma, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - 
SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 23.11.2010; REsp 
140564 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004.

6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a 
pessoa jurídica executada está desativada desde 2004, não restando bens a serem 
penhorados. Ou seja, além do encerramento irregular das atividades da pessoa 
jurídica, não houve a reserva de bens suficientes para o pagamento dos credores.

7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.371.128/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 17/9/2014, grifou-se)
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O   redirecionamento   da  execução  fiscal  para  o sócio-gerente  da  empresa  

é  cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração a lei 

ou a estatuto, ou no  caso  de  dissolução  irregular  da  empresa, não se incluindo o simples 

inadimplemento de obrigações tributárias.

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.  ART.  135  DO  CTN.  
PRESUNÇÃO  DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR NOS TERMOS  DA  
SÚMULA  435/STJ.  REDIRECIONAMENTO  AO SÓCIO-GERENTE QUE 
EXERCIA ESSE ENCARGO POR OCASIÃO DO ATO PRESUMIDOR DA 
DISSOLUÇÃO.

POSSIBILIDADE.  DATA  DA OCORRÊNCIA DO FATO 
GERADOR OU VENCIMENTO DO TRIBUTO. IRRELEVÂNCIA.

1.  A  Segunda  Turma desta Corte, por ocasião da apreciação do 
REsp 1.520.257/SP,  firmou  entendimento  de  que  o  redirecionamento da 
execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da sociedade ou de   sua  
presunção,  deve  recair  sobre  o  sócio-gerente  que  se encontrava no comando 
da entidade no momento da dissolução irregular ou da ocorrência de ato que 
presuma a sua materialização, nos termos da  Súmula  435/STJ,  sendo  
irrelevantes  a  data  do surgimento da obrigação  tributária  (fato  gerador),  bem  
como  o  vencimento do respectivo débito fiscal.

2.   Ademais,   o   redirecionamento   da  execução  fiscal  
para  o sócio-gerente  da  empresa  é  cabível apenas quando demonstrado 
que este agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou, no  
caso  de  dissolução  irregular  da  empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.

3.  Verifica-se  que  o acórdão ora combatido decidiu em 
consonância com  o entendimento desta Casa, no sentido de que a transferência 
de responsabilidade  pela  dissolução  irregular ou pela prática de ato presumidor  
de  sua ocorrência, nos termos do art. 135, III, do CTN, em  sintonia  com  a  
Súmula  435  do  STJ,  deve  recair  sobre  os sócios-gerentes  (gestores) que 
ostentavam essa qualidade no momento da prática de referido ato (dissolução 
irregular) ou de outro apto a presumir  sua ocorrência, independentemente da data 
da ocorrência do fato gerador do tributo ou da data de vencimento desta exação.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 868.622/SC, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/04/2016)

Necessário, por conseguinte, que se devolva o processo ao Tribunal de origem 

para que este se pronuncie sobre a presença dos requisitos que autorizam o redirecionamento 

da execução fiscal, manifestando-se especialmente sobre a ocorrência, ou não, de dissolução 

irregular da empresa, pois descabe ao STJ, na estreita via do Recurso Especial, aferir a efetiva 
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irregularidade da dissolução da pessoa jurídica, por exigir reexame probatório, vedado pela 

Súmula 7/STJ.

Análise do dissídio jurisprudencial prejudicada.

Ante o exposto, conheço do Agravo e dou parcial provimento ao Recurso 

Especial.

É como voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORES : JULIANO DOSSENA  - SC009522 

 EDUARDO ZANATTA BRANDEBURGO E OUTRO(S) - SC019579 
AGRAVADO  : VILLEBRAS INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Responsabilidade tributária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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